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2. ASPECTOS GERAIS:
2.1. O Objeto de estudo do presente documento é a Aquisição de fraldas infantis e lenços umedecidos, visando garantir o atendimento contínuo da demanda assistencial da Farmácia Básica.

2.2. Análise da contratação anterior:
2.2.1. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?
( X )Sim   (   ) Não
Pregão eletrônico sistema registro de preços, processo licitatório nº 34/2026, pregão nº 25/2026
2.2.1.1. A aquisição é recente, portanto, ainda não verificou-se a necessidade de aditivos quantitativos.
2.2.1.2. Neste processo, restaram fracassados os itens correspondentes às fraldas infantis tamanho P, M e G, devido à elevação do preço unitário de cada item, fato considerado no levantamento de preço de mercado anexo a este estudo.

2.2.2. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?
( X  )Sim  (  )Não
2.2.2.1. Os parâmetros utilizados para a contratação anterior:
( x ) são adequados para a nova contratação
(   )São adequados em parte, para a nova contratação
(   )não são adequados para a nova contratação
2.2.2.1.2. Foram identificadas demandas supervenientes em relação ao planejamento inicial, decorrentes da avaliação das necessidades atuais dos usuários da rede municipal de saúde, incluindo a necessidade de disponibilização de itens anteriormente não contemplados, como lenços umedecidos e fraldas descartáveis tamanho RN. Tais inclusões visam adequar a contratação à realidade assistencial atual e garantir maior eficiência e integralidade no atendimento.

2.2.3. Houve impugnação do edital?
( x)Sim  (   ) Não
2.2.3.1. A empresa Farmamed Produtos Hospitalares Ltda. impugnou o edital nos itens 6 a 10 (fraldas geriátricas adultas), alegando que as faixas de peso e cintura exigidas não correspondem aos padrões habituais do mercado e de sua linha comercial (Fraldamed Master), o que restringiria a competitividade. Por essa razão, a empresa solicitou a inclusão de uma margem de tolerância mínima de 10% nas medidas, além da obrigatoriedade de apresentação de amostra física pelo primeiro colocado para avaliar atributos como elasticidade, absorção e ajuste anatômico. 
Em resposta, o Pregoeiro e a Secretaria Municipal de Saúde indeferiram integralmente os pedidos, mantendo o edital alterado. Quanto ao dimensionamento, justificou-se que as medidas no Termo de Referência já utilizam a expressão "aproximadamente", garantindo margem técnica implícita para a participação de diversos fabricantes sem necessidade de percentual fixo de tolerância. Sobre as amostras, definiu-se que a avaliação física é desnecessária, sendo suficiente a análise documental mediante apresentação de catálogos, fichas técnicas e laudos de absorção e microbiológicos, o que assegura a qualidade do produto e mantém a celeridade do certame. 
2.2.3.2. Fica expressamente consignado que, embora o motivo da impugnação da Farmamed tenha sido relatado para fins de memória histórica das contratações anteriores do Município, os itens objeto daquela impugnação (fraldas geriátricas adultas) não integram a presente licitação (Processo nº 208/2026), que é restrita a fraldas infantis (RN, P, M e G) e lenços umedecidos.

2.2.4. Houve recursos quanto às etapas da licitação?
(   )Sim  ( x )Não

2.2.5. Há registro de aplicação de penalidade à (s) empresa(s) Contratada(s)?
(   )Sim  ( X ) Não
2.2.5.1. Como trata-se de contratação recente, não houve registros de atrasos de entrega ou descumprimentos contratuais. As entregas estão ocorrendo em conformidade com o estabelecido no edital, e não há desabastecimento dos itens licitados.
2.2.5.1.1. Os contratos ativos referem-se as fraldas infantis tamanho XG, SXG; fraldas juvenis e fraldas adultas tamanhos P, M, G, XG e SXG.

2.2.6. Durante a execução do contrato:
2.2.6.1. Houve designação formal de gestor do contrato?
(  x )Sim   (  )Não
2.2.6.2. Houve designação de fiscal administrativo?
(  x )Sim   (   ) Não
2.2.6.3. Houve designação de fiscal técnico?
(   )Sim   (  x ) Não
2.2.6.4. Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)?
(  x )Sim   (   )Não 

2.2.7. Considerando que o contrato se encontra em fase inicial de execução, não foram constatadas dificuldades operacionais na fiscalização do fornecimento dos bens. Até o momento, as entregas realizadas atendem às condições estabelecidas no instrumento contratual, inexistindo registros de ocorrências relevantes que indiquem necessidade de revisão dos procedimentos de fiscalização ou da estratégia de contratação. Eventuais dificuldades poderão ser avaliadas à medida que houver maior histórico de execução contratual.

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:
3.1. Aquisição de fraldas infantis e lenços umedecidos, visando garantir o atendimento contínuo da demanda assistencial da Farmácia Básica.
3.2. A aquisição de fraldas infantis e lenços umedecidos é necessária para suprir a demanda contínua de usuários atendidos pela Farmácia Básica que apresentam condições clínicas que exigem o uso regular desses insumos. 
3.3. A dispensação desses insumos pela Farmácia Básica está alinhada aos princípios do Sistema Único de Saúde, especialmente os da universalidade, integralidade e continuidade do atendimento, conforme disposto na Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990. A manutenção de estoque adequado é imprescindível para evitar desabastecimento e prejuízos à assistência à população usuária.
3.4. Os itens são imprescindíveis para o efetivo desempenho das atividades, possibilitando a continuidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Saúde.

4. REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO SE HOUVER: 
4.1. A contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais, classificada com grau de prioridade Alto.
4.2. PPA / LDO /LOA
4.2.1. Plano Plurianual (PPA):
4.2.1.1. Nos termos do art. 3° da Lei Municipal nº 5.642, de 27 de Novembro de 2025 – Plano plurianual, “O PPA 2026 - 2029 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo, para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas de duração continuada. 
4.2.1.2. Também o art. 5º diz que “O PPA 2025 – 2026 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município (...)”
4.2.1.3. Em anexo, são apresentados referidos programas, dentre os quais destacamos:
4.2.1.3.1. PROGRAMA 55 – SAÚDE: CUIDADO COM A VIDA COM OLHAR PARA O FUTUROque tem por Objetivos: “Fortalecer e qualificar a Rede de Atenção à Saúde, ampliando a Atenção Primária, Especializada e de Urgência e Emergência, com foco na integralidade e resolutividade do cuidado, por meio da implementação e qualificação das linhas de cuidado da saúde da mulher, do homem, da criança, do adolescente, da pessoa com deficiência, do idoso, da saúde bucal, da saúde mental e da assistência farmacêutica, garantindo o acesso universal e equitativo à população; 
Ação: 2051 - Manutenção e qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS. Concluir a estrutura física da Central de Medicamentos e garantir a manutenção e qualificação da assistência farmacêutica no município, assegurando aquisição, armazenamento, dispensação e entrega de medicamentos e insumos no âmbito do SUS.
4.2.2. Lei de diretrizes Orçamentárias – LDO:
4.2.2.1. No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.643, de 27 de novembro de 2025 diz, no Art. 4. que:

Art. 4º. “As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2026 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em conformidade com o Projeto de lei do Plano Plurianual para o período de 2026 a 2029, considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal.
§ 1º Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2026 serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas.
§ 2º Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de 2026 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade.”.
4.2.2.2. Ademais, mencionando as referidas Ações: 
4.2.2.2.1. Ação 2051 – Manutenção e qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS, no Anexo I das Metas e Prioridades, com indicação do valor vinculado da ordem de R$ 5.740.000 (cinco milhões, setecentos e quarenta mil reais).

4.2.3. Lei Orçamentária Anual – LOA:
4.2.3.1. Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.651/2025, de 16 de Dezembro de 2025, estima e fixa a despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício Financeiro de 2026, mencionando anexo: 
PROGRAMA 55 – SAÚDE: CUIDADO COM A VIDA COM OLHAR PARA O FUTURO e as respectivas ações: 
4.2.3.2. Ação 2051 – Manutenção e qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS encontra-se descrita no anexo, com recursos de R$ 5.740.000,00 (cinco milhões, setecentos e quarenta mil reais) destinados para referida ação.
4.3. A contratação pretendida é necessária para a manutenção da normalidade das atividades da Secretaria, a fim de que possa realizar as atividades que são de sua própria competência.

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR:
5.1. Levantamento de mercado:
5.1.1. Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações:

5.1.1.1. Pregão eletrônico com registro de preços:
A modalidade mais utilizada pelos órgãos públicos consiste na realização de Pregão Eletrônico para Registro de Preços, possibilitando a aquisição parcelada conforme a necessidade, evitando a formação de grandes estoques e permitindo maior flexibilidade administrativa.
Vantagens: maior competitividade entre fornecedores; possibilidade de obtenção de menor preço; permite planejamento anual da demanda; evita interrupção do fornecimento; possibilita entregas parceladas.
Desvantagens: necessidade de estrutura administrativa para gerenciamento da ata; necessidade de armazenamento, controle de estoque e distribuição; responsabilidade do Município pelo gerenciamento logístico.
Foram identificados diversos processos em 2026 utilizando essa modalidade: 

5.1.1.1.1. Município de Cascavel - PR
Pregão eletrônico nº 90016/2026
Critério de julgamento: menor preço por item. 
Modalidade: Registro de preços. 
Modo de disputa: aberto
Participação: Preferencia para ME/EPP/Equiparadas
Objeto: Materiais e Produtos de Higiene Pessoal, em atendimento aos diversos Órgãos da Administração Pública Municipal.
As especificações dos itens foram realizadas de acordo com o CATMAT (Catálogo de Materiais).
Não houve pré-qualificação previa do bem, bem como não foi indicada marca/modelo como padrão de referência.
Prazo de entrega: 10 dias 
Vários endereços de entrega, mas sem alteração de valor.
Vigência da ata de registro de preços: 12 (doze) meses.

5.1.1.1.2 Município de Foz do Iguaçu - PR
Processo administrativo nº 91859/2025
Pregão eletrônico nº 17/2026
Objeto: Futura e eventual aquisição de materiais de higienização e limpeza, vinculados à Secretaria Municipal da Educação e Diversas Secretarias Municipais.
Critério de julgamento: menor preço por itens 
Participação: Cotas de exclusividade para ME, EPP e MEIS 
Vigência: O prazo de vigência é de 12 meses
Prazo de entrega: 10 (dez) dias. 

5.1.1.1.3 Município Maringa – Pr
Pregão eletrônico nº 169/2025
Processo administrativo nº 01.05.00140574/2025
Participação: Contas de exclusividade para ME e EPP 
Objeto: Registro de preços para aquisição de materiais de Higiene e Cuidados Pessoais 
Orçamento sigiloso
Vigência: Entrega única e imediata, prazo de 07 (sete) dias após emissão do empenho.

5.1.1.1.4 Penitenciaria Feminina de Mogi Guaçu
Pregão eletrônico nº 41/2026
Objeto: Aquisição de itens para ala de amamentação e autoclave conforme solicitação da Seção de Assistência a Saúde da Penitenciária Feminina de Mogi Guaçu.
Participação: Ampla concorrência 
Entrega: 20 (vinte) dias corridos
Vigência: prazo de vigência será de 12 (doze) meses, prorrogável por mais 12 meses.

5.1.1.1.5 Município de Guaira - SP
Pregão eletrônico nº 005/2026
Objeto: Aquisição de fraldas descartáveis geriátrica e infantil.
Critério de julgamento: menor preço por item
Participação: Ampla concorrência com cotas para ME/EPP/EQUIPARADAS

5.1.1.2 Contratação por dispensa de licitação:
A dispensa de licitação apresenta-se como alternativa excepcional, indicada principalmente para situações emergenciais, demandas individuais ou necessidade temporária.
Vantagens: Maior rapidez na contratação; adequada para demandas urgentes ou excepcionais; pode atender situações individuais ou judiciais.
Desvantagens: Não é recomendável como solução permanente; pode apresentar menor competitividade; exige justificativa robusta quanto à hipótese legal.
Exemplos identificados:

5.1.1.2.1 Fundo Municipal de Saúde de Colatina/ES
Foi realizada contratação direta por dispensa para aquisição de fraldas geriátricas destinadas ao cumprimento de determinações judiciais, com fornecimento estimado para seis meses

5.1.1.2.2 Município de Flora Rica/SP
Utilizou dispensa de licitação para aquisição de fraldas geriátricas específicas destinadas a pacientes com necessidades diferenciadas, considerando características como materiais hipoalergênicos
 
5.1.1.2.3 Município de São Borja/RS
Realizou dispensa para aquisição de fraldas geriátricas destinadas aos usuários cadastrados junto ao serviço municipal de saúde.

5.1.1.3 Adesão à ata de registro de preços (Carona);
A adesão a atas vigentes pode representar alternativa eficiente quando houver ata compatível com as necessidades do Município.
Vantagens: Redução do tempo de contratação; Aproveitamento de processo licitatório já realizado; Menor carga administrativa.
Desvantagens: Dependência da existência de ata compatível; Necessidade de comprovação de vantajosidade; nem sempre contempla especificações e quantitativos necessários.
Embora tenha sido observada ampla utilização da modalidade de adesão em contratações públicas, não foram localizados, no levantamento realizado, processos específicos de 2026 exclusivamente destinados à aquisição de fraldas geriátricas por meio de carona.

5.1.1.4 Concessão de auxílio financeiro ou reembolso aos usuários:
Embora proporcione maior autonomia ao usuário, apresenta limitações quanto ao controle administrativo e à garantia de padronização.
Vantagens: Redução da necessidade de estoque municipal; maior autonomia do usuário; redução da logística de armazenamento e entrega.
Desvantagens: Necessidade de regulamentação própria; maior dificuldade de controle da aplicação do recurso; possibilidade de variação de preços pagos pelos usuários; pode gerar tratamento desigual entre beneficiários. 
Como referência complementar, observa-se que existem políticas públicas federais que utilizam modelo de disponibilização indireta de determinados produtos de saúde por meio da rede credenciada, como ocorre com fraldas geriátricas no Programa Farmácia Popular, que mantém lista específica de produtos cadastrados em 2026.



5.1.1.5 Contratação de empresa especializada para gerenciamento e entrega domiciliar:
A contratação integrada apresenta elevada eficiência operacional, transferindo ao contratado as atividades logísticas.
Esse modelo transforma a contratação de simples aquisição de material em uma contratação integrada de fornecimento associado a serviço logístico especializado.
Vantagens: redução da carga operacional da Administração; eliminação da necessidade de grandes estoques; entrega diretamente ao usuário; 
Desvantagens: maior complexidade na elaboração do Termo de Referência; necessidade de definição clara dos níveis de serviço; possível aumento do custo devido à inclusão da logística; necessidade de fiscalização contratual mais estruturada.

5.2 Tipo de solução a contratar:
5.2.1 Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos 05 (cinco) possíveis soluções para a presente contratação:
5.2.1.1 Pregão eletrônico com registro de preços; 
5.2.1.2. Contratação por dispensa de licitação; 
5.2.1.3. Adesão à ata de registro de preços (Carona);
5.2.1.4. Concessão de auxílio financeiro ou reembolso aos usuários:
5.2.1.5. Contratação de empresa especializada para gerenciamento e entrega domiciliar;
5.2.2 Analisando as soluções acima apontadas, essa equipe de estudo entende que a solução "Aquisição através de licitação mediante sistema de registro de preços é a mais adequada para o atendimento da necessidade pública uma vez que:
5.2.2.1 Propicia maior competitividade, economicidade, segurança jurídica e capacidade de planejamento da Administração Pública;
5.2.2.2 Permite a aquisição conforme a necessidade dos usuários, evitando estoques excessivos, reduzindo riscos de desabastecimento e garantindo maior controle dos quantitativos fornecidos.
5.2.2.3 O registro de preços garante uma maior economia ao erário, pois apesar da demanda ser constante, ela pode sofrer mudanças de caráter técnico e administrativo, devido a vários fatores internos e externos que podem ser administrados com quantitativos disponíveis em registro.
5.2.3 As demais alternativas analisadas, embora tecnicamente possíveis, apresentam limitações relacionadas à ausência de competitividade, necessidade de regulamentação específica, maior dificuldade de controle ou aumento dos custos operacionais, razão pela qual não foram consideradas como solução principal neste momento.
5.2.3.1 A dispensa de licitação aparece como alternativa utilizada principalmente para demandas específicas, emergenciais ou decorrentes de decisões judiciais.
5.2.3.2 A concessão de auxílio financeiro/reembolso e a contratação de empresa especializada para gerenciamento e entrega domiciliar representam alternativas inovadoras, porém demandam maior estrutura normativa, planejamento e mecanismos de controle.

6 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:
6.2 A contratação será realizada:
6.2.2 ( X ) Por item, tendo em vista ser esta a regra da licitação quando o objeto for divisível, sendo que a equipe de estudo constatou não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala com a divisão em itens, o que também proporcionará ampliação na participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas.
6.2.3 (   ) Por lote, composto por XXX itens, tendo em vista que a equipe de estudo preliminar constatou que o agrupamento: 
6.2.3.1 (   ) atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade pública apresentada. 
6.2.3.2 (   ) permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única empresa será responsável pela integralidade da execução do objeto.
6.2.3.3 (  ) permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os investimentos necessários para a execução do objeto demandam que o serviço seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada ausência de melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade na licitação por itens.
6.2.4 (   )Por grupo de itens: tendo em vista que os mesmos tem características semelhantes ou complementares, mas não necessariamente dependem uns dos outros para uso ou aplicação, sendo exigido, nesse caso, a oferta de preço para cada item componente do grupo, a fim de permitir a posterior contratação de itens individuais. Sua adoção maximiza a competitividade e a especialização dos fornecedores, pois permite que empresas especializadas em determinados itens concorram de forma mais direta.
6.2.5 (   ) Pela integralidade do objeto (global), tendo em vista que a equipe e estudo preliminar constatou que o agrupamento :
6.2.5.1 (   ) atende melhor ao conjunto da solução proposta e, portanto, à necessidade pública apresentada;
6.2.5.2 (   ) permitirá melhor economia de escala na contratação, pois uma única empresa será responsável pela integralidade da execução do objeto:
6.2.5.3 (   ) permitirá maior interesse das empresas do ramo, tendo em vista que os investimentos necessários para a execução do objeto demanda, que o serviço seja executado na integralidade por uma única empresa, restando demonstrada ausência de melhor aproveitamento do mercador e ampliação da competitividade na licitação por itens

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES E DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:

7.1  Descrição da solução como um todo:
7.1.1 Trata-se da Aquisição de fraldas infantis e lenços umedecidos, visando garantir o atendimento contínuo da demanda assistencial da Farmácia Básica.
7.1.1.1 O fornecimento é considerado como continuo sob demanda, tendo em vista que a necessidade administrativa de receber os bens é permanente.
7.1.1.2 Contratos plurianuais apresentam vantagens significativas, tais com:
7.1.1.2.1  Estabilidade contratual e redução de riscos: Contratos plurianuais estabelecem uma relação estável e de longo prazo com fornecedores, minimizando os riscos associados a flutuações de mercado e garantindo continuidade no fornecimento;
7.1.1.2.2 Eficiência no Planejamento e na Execução Orçamentária: Tais contratos permitem um planejamento orçamentário mais consistente e previsível, facilitando uma gestão de recursos mais eficaz ao longo de vários anos;
7.1.1.2.3 Maior Interesse de Licitantes na Participação do Certame: A possibilidade de contratos de longo prazo atrai um número maior de participantes para as licitações, aumentando a competitividade e melhorando as condições de contratação pela administração pública;
7.1.1.2.4 Continuidade dos fornecimentos: A duração estendida dos contratos assegura a não interrupção dos fornecimentos de bens, reduzindo os riscos de paralisações nos serviços por falta de fraldas e lenços umedecidos;
7.1.1.2.5 Redução de custos administrativos: A diminuição na frequência de licitações e renovações de contratos traz significativas economias nos custos administrativos, desde a preparação de licitações até a gestão e supervisão de contratos, liberando recursos para outras áreas vitais.
7.1.2 O procedimento de aquisição será conduzido através de pregão eletrônico, pelo sistema de registro de preços, critério de julgamento menor preço unitário.

7.2  Demonstrativo dos resultados pretendidos: 
7.2.1 Como benefícios diretos e/ou indiretos da contratação, pretendem-se alcançar os seguintes resultados: 
7.2.1.1 Na modalidade pregão, na forma eletrônica, sistema registros de preços, almeja-se atingir economicidade, eficácia e eficiência com a contratação, bem como o melhor aproveitamento dos recursos materiais, ao se estipular normas e critérios de aceitação do objeto;
7.2.1.2 A possibilidade de aquisição conforme a demanda efetiva, sem obrigação de contratação integral dos quantitativos estimados;
7.2.1.3 O SRP também contribui para maior transparência, planejamento das contratações, redução do fracionamento indevido da despesa e otimização da gestão pública;
7.2.1.4 Garantia do pleno atendimento das demandas assistenciais aos usuários do Sistema Único de Saúde; 

7.3 Providências para adequação do ambiente: 
7.3.1 Não serão necessárias adequações no ambiente.

7.4  Contratações correlatas ou interdependentes:
7.4.1 Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existem contratos correlatos ou interdependentes, sendo que a contratação a ser realizada representa a SOLUÇÃO INTEGRAL da necessidade pública.

7.5  Descrição de possíveis impactos ambientais
7.5.1 As empresas deverão atender aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente, tais como:
7.5.1.1 Que os bens devem, preferencialmente, ser acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
7.5.1.2 Adotar práticas de logística reversa dos produtos enviados com validade inferior à solicitada pelo edital, acompanhados de documento de Comprometimento de Troca, e que não tenham sido utilizados até o seu vencimento, assumindo toda e qualquer responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada.
7.5.1.2.1 Assegurar a correta coleta e destinação final, em conformidade com as normas ambientais vigentes. 
7.5.1.3 Os possíveis resíduos gerados, decorrentes da utilização dos itens pelas unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde, serão recolhidos por empresa contratada pelo município, responsável pela correta destinação e tratamento dos resíduos.

8 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1  Regras de benefício para micro e pequenas:
8.1.1 Da não utilização de lotes exclusivos e cotas reservadas da lei complementar 123/2006 - (Art. 48, I e III):
8.1.1.1. Muito embora a Lei Complementar nº 123/2006, especialmente em seus arts. 47 e 48, estabeleça tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e Microempreendedores Individuais – MEI, inclusive mediante a realização de licitação exclusiva para itens cujo valor estimado seja de até R$ 80.000,00, a própria legislação prevê hipóteses em que tais medidas poderão ser afastadas quando não forem vantajosas para a Administração, nos termos do art. 49 da referida Lei Complementar.
8.1.1.2. Considerando que os itens objeto desta contratação possuem, individualmente, valor estimado inferior a R$ 80.000,00, a Administração reconhece a incidência, em princípio, da regra prevista no art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006. Contudo, diante das características concretas da contratação e do histórico recente do Município, entende-se configurada hipótese que justifica o afastamento da exclusividade, especialmente com fundamento no art. 49, III, da LC nº 123/2006, tendo em vista que a aplicação do tratamento diferenciado poderá não ser vantajosa para a Administração.
8.1.1.3. A opção pela ampla concorrência decorre, principalmente, do histórico recente de contratação do objeto. No Pregão nº 25/2026 – Processo nº 34/2026, realizado pelo Município para aquisição de produtos da mesma natureza, os itens correspondentes às fraldas infantis P, M e G restaram fracassados em razão da elevação dos preços unitários apresentados pelos fornecedores em relação aos valores estimados pela Administração.
8.1.1.4. O resultado do certame anterior constitui elemento concreto para a definição da presente modelagem, uma vez que demonstra a existência de dificuldade recente na obtenção de propostas compatíveis com os valores estimados para esses produtos. Nesse contexto, restringir a participação exclusivamente às ME/EPP poderá reduzir o universo de potenciais fornecedores aptos a apresentar propostas, especialmente considerando a necessidade de fornecimento regular e a capacidade logística necessária para atendimento da demanda da Secretaria Municipal de Saúde.
8.1.1.5 A adoção da ampla concorrência, portanto, busca ampliar o universo de empresas participantes e possibilitar maior disputa entre fornecedores, inclusive fabricantes, distribuidores e empresas de diferentes portes, aumentando as possibilidades de obtenção de propostas economicamente compatíveis com os valores estimados pela Administração e reduzindo o risco de novo fracasso dos itens.
8.1.1.6.  Ressalta-se que a presente justificativa não decorre da necessidade de fracionamento do objeto, uma vez que cada item possui valor estimado inferior a R$ 80.000,00. O afastamento da exclusividade decorre, especificamente, da avaliação concreta de que sua aplicação, diante do histórico recente de fracasso dos mesmos itens e da realidade do mercado fornecedor, poderá não se mostrar vantajosa para a Administração, enquadrando-se na hipótese prevista no art. 49, III, da Lei Complementar nº 123/2006.
8.1.1.7. escolha pela ampla concorrência também não impede a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. As ME/EPP/MEI poderão participar normalmente do certame em igualdade de condições competitivas, permanecendo assegurados os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/2006, inclusive o tratamento diferenciado nas hipóteses de empate ficto e a possibilidade de regularização da documentação fiscal e trabalhista, quando cabíveis.
8.1.1.8. Ademais, a manutenção da ampla concorrência mostra-se coerente com o histórico de contratações do Município para aquisição de fraldas e produtos correlatos, nas quais essa modelagem já foi utilizada, bem como com a necessidade de assegurar o abastecimento contínuo dos usuários atendidos pela Secretaria Municipal de Saúde.
8.1.1.9 Diante disso, considerando o valor individual dos itens, o histórico concreto de fracasso dos itens P, M e G no Pregão nº 25/2026 em razão dos preços apresentados, a necessidade de ampliar a competitividade e o risco de novo insucesso caso restringida a participação a determinado segmento empresarial, entende-se justificada, para esta contratação, a não adoção da licitação exclusiva para ME/EPP, mantendo-se o procedimento em ampla concorrência, com fundamento no art. 49, III, da Lei Complementar nº 123/2006.

8.2 Critérios e Práticas de Sustentabilidade
8.2.1 A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber:
8.2.1.1 Fornecer preferencialmente embalagens que sejam constituídas, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável com origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e cujo processo de fabricação observe os requisitos ambientais para obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO com produtos;
8.2.1.2 Os materiais ofertados devem ser produzidos por fabricantes compromissados com o meio ambiente, que mantenham programa continuado de sustentabilidade ambiental.
8.2.1.3 De acordo com o art. 7º, XI, nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, os fornecedores devem ofertar produtos que sejam acondicionados em embalagens recicladas ou recicláveis, de papelão ou de plástico à base de etanol de cada de açúcar (se for o caso) ou constituídos por outros materiais naturais.
8.2.1.4 O transporte deverá garantir práticas que minimizem emissões de carbono, priorizando rotas otimizadas e veículos com manutenção em dia para reduzir o consumo de combustíveis fósseis.

8.3  Indicação de marca/modelo:
8.3.1. Não haverá indicação de marca.

8.4 8.4. Vedação de contratação de Marca/Modelo:
8.4.1. Não se aplica.

8.5 Exigência de amostra/Exame de conformidade/Prova de conceitos:
8.5.1. Nas situações em que o catálogo ou ficha técnica não for suficiente para verificação da descrição do produto, será solicitada a amostra.

8.6 
8.7 8.6. Inversão de fases do processo:
8.6.1.Não se aplica.

8.8 8.7.Participação de cooperativas de trabalho:
8.8.1 Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?
(    ) SIM – JUSTIFICAR
(    ) NÃO  
( X ) NÃO SE APLICA

8.9 Instalação de ponto de atendimento local:
8.9.1 Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local
(    ) SIM – JUSTIFICAR
(    ) NÃO  
( X ) NÃO SE APLICA

8.10 Vistoria:
(   ) SIM    ( X )NÃO
Obs.: Somente pode ser exigida vistoria obrigatória caso tal exigência seja imprescindível para a apresentação da proposta ou execução do objeto.

8.11 Transição contratual:
(   ) SIM    ( X )NÃO
Obs.: Em caso positivo, descrever regras para a transição:

8.12 Requisitos de habilitação:
8.12.1 Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídicas regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de:

8.11.1.1. Qualificação técnica:
8.11.1.1.1. Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, vigente, quando exigível pela legislação sanitária, compatível com a atividade exercida pela licitante (fabricante, importadora, distribuidora, armazenadora ou atacadista), abrangendo produtos sujeitos à vigilância sanitária compatíveis com o objeto desta licitação.

8.11.1.1.2. Licença Sanitária (Alvará Sanitário) ou documento equivalente, vigente, expedido pela autoridade sanitária competente da sede da licitante, compatível com a atividade desenvolvida e autorizando o exercício das atividades relacionadas ao objeto da contratação.
8.11.1.1.2.1. Vale ressaltar que em caso da falta da licença, pode-se aceitar o protocolo, desde que o mesmo tenha sido distribuído no prazo máximo (cento e vinte dias antes do vencimento) estabelecido pela Resolução ANVISA nº 66 de 05/10/2007, Art. 3º, parágrafo 1º.
8.11.1.1.3. A Autorização de Funcionamento de Empresa – AFE e a Licença Sanitária deverão ser compatíveis com as atividades desenvolvidas pela licitante e com o enquadramento sanitário dos produtos objeto desta licitação, autorizando o exercício das atividades de fabricação, importação, distribuição, armazenamento ou comercialização, conforme o caso, relativamente a fraldas descartáveis e lenços umedecidos, em conformidade com a regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.

8.11.1.2. Qualificação econômico-financeira:
8.11.1.2.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de Insolvência Civil, expedida no domicílio da pessoa física.

9. ESTIMATIVA DE QUANTIDADE E ESTIMATIVA DE PREÇOS:
9.1. A licitação pretende contratar os itens nos seguintes moldes:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
1
	Fralda infantil descartável, unissex, tamanho RN (Recem-Nascido), indicada para bebês de até aproximadamente 4 kg. Formato anatômico, com ajuste adequado ao corpo. Elásticos suaves nas pernas e barreiras laterais antivazamento. Recorte umbilical anatômico ou sistema equivalente para proteção do coto umbilical. Abas adesivas com sistema de fixação reposicionável. Camada externa em filme de polietileno ou material equivalente, preferencialmente respirável. Camada interna em não tecido (TNT) ou material similar, de toque macio e hipoalergênico. Núcleo absorvente composto por polpa de celulose e polímero superabsorvente (SAP), com elevada capacidade de absorção e retenção de líquidos. Indicador de umidade integrado e sistema de controle de odores. Todos os materiais deverão ser atóxicos, isentos de metais pesados e substâncias nocivas à saúde.
	Unidade
	6.573
	R$0,6900
	R$4.535,37

	
2
	Fralda infantil descartável, unissex, tamanho Pequeno, de 3 kg até 6 kg, aproximadamente. Características mínimas: Formato anatômico, com ajuste adequado ao corpo. Elásticos suaves nas pernas , confeccionadas em material elástico atóxico.Barreiras laterais antivazamento, confeccionadas em material hidrofóbico. Abas adesivas com sistema de fixação reposicionável. Camada externa composta por filme de polietileno ou material equivalente, preferencialmente respirável, com função de barreira contra vazamentos. Camada interna (em contato com a pele) composta por não tecido (TNT) de polipropileno ou material similar, de toque macio e hipoalergênico. Núcleo absorvente constituido por polpa de celulose de fibras longas e polimero superabsorvente em quantidade suficiente para garantir elevada capacidade de retenção de liquidos. Sistema de controle de odores Indicador de umidade, integrado À fralda, com tinta ou tecnologia àtoxica. Todos os materiais deverão ser atóxicos, isentos de metais pesados e substâncias nocivas à saude.
	Unidade
	6.573
	R$0,5200
	R$3.417,96

	
3
	Fralda infantil descartável, unissex, tamanho Médio de 5 a 9 Kg, aproximadamente. Características mínimas: Formato anatômico, com ajuste adequado ao corpo. Elasticos suaves nas pernas , confeccionadas em material elástico atóxico.Barreiras laterais antivazamento, confeccionadas em material hidrofóbico. Abas adesivas com sistema de fixação reposicionável. Camada externa composta por filme de polietileno ou material equivalente, preferencialmente respirável, com função de barreira contra vazamentos. Camada interna (em contato com a pele) composta por não tecido (TNT) de polipropileno ou material similar, de toque macio e hipoalergênico. Núcleo absorvente constituido por polpa de celulose de fibras longas e polimero superabsorvente em quantidade suficiente para garantir elevada capacidade de retenção de liquidos. Sistema de controle de odores Indicador de umidade, integrado À fralda, com tinta ou tecnologia àtoxica. Todos os materiais deverão ser atóxicos, isentos de metais pesados e substâncias nocivas à saude.
	Unidade
	11.056
	R$0,5200
	R$5.749,12

	
4
	Fralda infantil descartável, unissex, tamanho Grande de 9 a 13 Kg, aproximadamente. Características mínimas: Formato anatômico, com ajuste adequado ao corpo. Elasticos suaves nas pernas , confeccionadas em material elástico atóxico.Barreiras laterais antivazamento, confeccionadas em material hidrofóbico. Abas adesivas com sistema de fixação reposicionável. Camada externa composta por filme de polietileno ou material equivalente, preferencialmente respirável, com função de barreira contra vazamentos. Camada interna (em contato com a pele) composta por não tecido (TNT) de polipropileno ou material similar, de toque macio e hipoalergênico. Núcleo absorvente constituido por polpa de celulose de fibras longas e polimero superabsorvente em quantidade suficiente para garantir elevada capacidade de retenção de liquidos. Sistema de controle de odores Indicador de umidade, integrado À fralda, com tinta ou tecnologia àtoxica. Todos os materiais deverão ser atóxicos, isentos de metais pesados e substâncias nocivas à saude.
	Unidade
	6.440
	R$0,7300
	R$ 4.701,20

	
5
	Lenço umedecido, descartável, macio, resistente e de alta qualidade, indicado para higiene e limpeza da pele. Confeccionado em tecido não tecido (TNT) de alta gramatura, com toque suave, elevada resistência ao uso e baixa liberação de fiapos. Impregnado com solução de limpeza dermatologicamente testada, hipoalergênica, livre de álcool etílico, contendo agentes hidratantes e emolientes, com pH fisiológico, adequada para peles sensíveis. Isento de parabenos e corantes, minimizando o risco de irritações cutâneas. Os lenços deverão possuir dimensões mínimas de 18 x 20 cm (admite-se variação de ±10%), proporcionando cobertura adequada para a higiene corporal. A embalagem deverá conter no mínimo 100 unidades, com sistema de abertura e fechamento tipo tampa plástica (flip-top) ou sistema equivalente que preserve a umidade do produto durante todo o período de uso. Produto de uso único, não estéril, acondicionado em embalagem íntegra, contendo identificação do fabricante, lote, data de fabricação, prazo de validade e instruções de uso.
	Pacote
	6.573
	R$6,1100
	R$40.161,03

	Valor total
	
R$ 58.564,68





9.2. As quantidades acima foram estabelecidas;
(   ) com base nos quantitativos executados pelo Município na contratação anterior, considerado o mesmo período de tempo
( X ) com base nos levantamentos realizados pela Equipe de Planejamento da contratação, considerando a média estatística de consumo e da previsão de utilização dos itens para o período de vigência da respectiva ata. 
9.2.1. A definição dos quantitativos baseia-se no Consumo Médio Mensal (CMM) da Farmácia Básica Municipal, extraído dos relatórios de consumo do sistema IPM (exercícios de 2024 e 2025), projetado para 12 meses, conforme os seguintes critérios:
9.2.1.1 Ausência de dados em 2026: Não houve apuração do CMM no sistema IPM em 2026 devido ao fracasso dos itens no certame anterior, inviabilizando o registro de histórico regular de consumo.
9.2.1.2 Itens com Histórico: Calculados pela média aritmética simples do CMM de 2024 e 2025 extraído do sistema IPM.
9.2.1.3 Itens Novos (itens 1 e 5): Por não possuírem histórico no sistema IPM, adotou-se como parâmetro técnico o quantitativo final apurado para o item 2.
9.2.2. Memória de Cálculo Detalhada:
Fórmula Geral (para os itens 2,3 e 4)



Fórmula para cálculo dos itens novos (item 1 e 5)



9.3. Havendo qualquer discordância entre a descrição do CATMAT e a do edital, prevalece a descrição do item conforme edital.
9.4. Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço:
9.3.1. Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para consulta de preços (COMPRASNET), nos bancos (ou tabelas) de preços oficiais para objetos em geram, ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
( x )painel de consulta de preços (PNCP)
(   )bancos ou tabelas de preços oficiais
( x )banco de preços em saúde (BPS)
9.3.2. Preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:
( x ) preços similares da própria administração:
Não há processos vigentes para pesquisa
( x )preços similares de outros contratantes públicos

1. Item 1 – Processo licitatório nº 140574/2025 – Pregão nº 90169/2025 – Prefeitura Municipal de Maringá - PR;
2. Item 2 - Pregão nº 46/2026 – Secretaria da Administração Penitenciária de São Paulo – Penitenciária Feminina de Mogi Guaçu;
3. Item 3 - Processo licitatório nº 31612/2025 – Pregão nº 90005/2026 – Prefeitura Municipal de Nova Friburgo - RJ
4. Item 4 - Processo licitatório nº 93195/2026 – Pregão nº 24628/2026 – Prefeitura Municipal de Bauru - SP;
5. Item 5 - Processo licitatório nº 91859/2025 – Pregão nº 90017/2026 – Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu - PR;

9.3.3. Utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio ampla, desde que contenham a data e hora de acesso:
(   ) pesquisa de preço publicada em mídia especializada;
(   )tabela de referência aprovada pelo Poder Executivo 
( x  )sitio eletrônico especializado ou de domínio público
http://www.transparencia.pr.gov.br/pte/compras/licitacoes?windowId=4a9

9.3.4. Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
9.3.4.1. Não foi realizada pesquisa direta com fornecedores.

9.3.5. Pesquisa na base nacional de notas fiscais ou no aplicativo Nota Paraná
( x )Base nacional de Notas fiscais
( x )Nota Paraná
 


9.4. Referencial de preço
9.4.1. O preço final para a contratação foi obtido através da MÉDIA ARRITMETICA dos valores obtidos nas diversas fontes de pesquisa.  
9.4.2. A pesquisa de preços encontra-se em anexo e será disponibilizada para consulta no portal cidadão.

10.	DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO
10.1. A contratação terá por finalidade o fornecimento de bens contínuos sob demanda. 
10.2. O objeto será contratado mediante PREGÃO, conforme art. 6.º, XLI e 29 da Lei 14.133/2021, sendo classificado como de natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade dos itens podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.
10.3. O critério de julgamento a ser adotado será de menor preço por item.
10.4. Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância conforme descrito no item 3, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO.
10.5. Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planejamento entende que o ETP deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade.

Marechal Cândido Rondon – PR, em  8 de outubro de 2026.






Equipe de planejamento: 




            Rosangela Engel Swarowsky                                               Carla Rejane Feyh Onysko
               Farmacêutica Bioquímica                                                              Farmacêutica

              


                Marli Gonçalves Dutra
		        Assistente Social
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